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stado do Piauí 
Prefeitura Municip.al de Assunção do Piauí 
Secretaria lunicipal de sistência Social­
Conselho luo.Jcipal dos D.i.-ei.tos dP riança e do .dolesceo.te - CMJ)CA 

OI (uma) ~oon<luç4o, ~ now, proccll!IO di, =lha = isnaldade de escolha oom °" dcmaia 

~tcs; 

2.2. Cabe """ membro. do Con:11ClhO Tutelar, asmdo de, romm colcsJ&da,. o ex.crclcio das ldribui9llc1 

-l!du QO!I !!ft. 18-B, par. únia,l , 90, ~3•, inc.110 l.l, 95., 131, 136, 191 e 194, todos dá Lei. ri' 

8.0611/90, -i:vadoo 0& doveres o vedaçl)c• i,slabclccídoa por c:su, Diploma, assim como pela Lei 

Mnnlclpal o" 148/2017; 

2.3. O pR'KnlC p~...., de Escolha doe mcmbrotl do Coru,c,lbo Tutelar do Municlpio de Anmlçã<> 

do l'iau{ Yi&a pmci>cbcr u OS (cinoo) vQ8M ed,i., ...... 2 o colegiado, ..... im OODí.0 pata ..,,,. 

rcspcclivoa ,suplc:nt.c1; 

2.4, Por f'orça do dispo:11<> no art. s• • ltteüõ D. da R<,,o.lllçlo o• 17012014, do CONANDA. a 

caodidabu:a dévcthct individual, DIio iliCDdo admitida a <X'mq'JOÚçio de ~3. 

3. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS DOS CANDD>ATOS A MF.MBRO DO 

CO ELHO TUTl!LAR: 

3.1. Por força dodiapono no art. 133, da Lei ri' 8 .069/90. e do art.. 20, da Lei Municipal ri' 14812017. 

"" candidato• a membro do CóNctb.o Tutalar devem pR>Cllchcr, c,wnulaliwmcnto. 01 ,eguí.ntc,, 

n,quiaooa: 

b) l4lid,, igual ou superior a 21 (vinte• o um) anos; 

1 lnco,pondopdaLoin"IJ.010/2014. 
2 C..... haja 1D1W1;&,01 (um) colcglado, in> d=e--c:opocltlcado. 
J OBS: A ek,IÇlllo por m&lo ae ·cnapM· acaba 1tm1tando as posa b- ae OSGOlha ao eleltor. 

sel"'!nao a,alm de dm,.,,.llmulo • sue pattlClpa* no pla~o. razllo. pela. qual deve ser e"1tacla. 
e.o. p,o,...,.,.ura, haja pn,vlsAO cl.& éSOOlna aos membros do Conselho Tutelar por m ·1o ela 
•cn p,as• na Lei ~nlclpel local, suger&<Se •u• aa ra~. 

f) NIio ter •ido pcnali.;.io com a destituição da função d~ membro do Conselho Tutelar, nos úllimo,i 

OS (cinco) :moa; 

3) Po~uir pelo menos ensino médio Completo 

h) Comprovar cxpcriêncim de no :mlnimo 02 (d.ois) 3.DO!I na área de at:c.nd.inu::nto promoç!o e dcfi:831 

dos din::ito, fun<lamcntais de criança e adolescente. 

J.l. O pteéndwocnto dbS requisito• legais deve iíér dcmonstmdo 110 lilO d:. eaodidnlurn. 

4. DA JORNADA DE TRABALHO E REMllNERAÇÃO: 

4.1. O, mcrnl>ro& do Cooiíélbo T utelar Ci<cn:.:.rao """" atividade• cm regime dé dé:dlci>Çilo ci«:lusiw,. 

dur.wie o bor.í,io previ lo oo J.S, S 1° d.a Lei Municipill n• 148/2017 pwa o fw,eiooaro.cn10 do 

órgão, .SCi't'I p·rej ubo do atf!nd.ünenLO em re-s.i.n1c d.:: plan.t!k)l$0breaviso, a..11J.:Sim corno da roalizaç!!o dt::i QU- d iligência e bref3$ inc"'nte, ao órglJo; 

4 .2. O valo.r do vencimento é de.: RS: 998,00 ove centos e noveolB e orlo n:a..is)~ 

4.3. Se eleito p:im integrar o Cómclho Tuu:far o iíémdor municiP"l, podor.1 opw cmre o vnlor dill 

temuoernç;,o do ~o d" Cooselbe i_ro o~ o valo< ,;l., ;i.e...s .e.,ei.meolo;, tle;mdo-U>e ~tidof: 

a) O :retomo ao C3J'.'SO, emprego ou função que exercia,. as~iu1 que findo o seu 1nandato; 

b) A con1a3= do tempo de serviço para todos os cféilOS lca;als, CX<aclX> pum promoção po 

mcrcci,,.e nto. 

S. D05 IMPEDIMENTOS: 

:5.1. São impcdidm; de servir no mesmo Conselho Tutcl[ll" os cônjuges, compimb.c:iros. aindn que cm 

uni:io homooktiva, ou p:1tC111es cm linha reta, co.laicml ou por ilfimd:\do, ru6 o tctcclro smu • 
. incl~ive, co,,form., previ$t0 no ort. 140, d.:,. Lei n• 8.069/90 e att. IS, d" b.soluçâo n• 170/2014, do 

CONANDA; 

S.2. ll,w;lindo "'1Ddid=;; impedido,; de alua.- num me.Ano Com;elho Tutclw: e qué oblénbam vOlaçoo 

•u:flcientc p flaur=m cnuc os OS (cinco) primeiros lú,8W'Cs, considcrar,.so cloí10 \IClc Que: 

tiver maiqr VQlaçll.o; .; Clllldidalo n:manc,ocntc _,;. ,..;.,i..,smc:ad,;, 0QfflQ -, ...,,1cntt: imediato. 

usnmiodo na hipóu:sc, de vacAncia e elude que olO exista impedimc:olo; 

5.3. Estcndc-110 o impedimento do eonselhci10 tutelar cm n:.laçlo à autoridade jwiiciária e ao 

rcpn,,cntaot,: do Ministério Público com llllJaçlo ..a Justiça da Infincia e da Juvcntwic da mc5l]lll -
5.4. É 1mnbém impedido de 11C ioJ1Cn:vcr oo Proccll!IO de Escolha unificado o mcml>ro do Coosclbo 

Tuldar que: 

b) tiver cxcn:ido o .mancwo. cm Ngimc do pron-ogaçlo, por pc.riodo ininlCfflfpto sí1pCrlor. a 04 

(quatro) an05 e meio. 

,6. DA COMISSÃO ESPECIAL ELEITORAL: 

6.1. O Coruaclbo Municipal dos Din:ilm da Criança e do Adolc:acc:ntc mstituid, no prazo de 10 (dez) 

,dins, 11 contw: da publicmçào do p=icolc Edítnl, uma Comiasilo Especial de oomposíçüo porittuia 

,entre repmsemantcs do governo e da :soáedaclc civil. para a orgaaiz.a\,lo ~ eonduçlo do pmsento 

.Processo de Esoolhll; 

,6.2. Compcre à Comis&ào Especial Eleitoml: 

■) Analisar o• pedidos de rcgjslro de candidatura e dar ampla publicidade à relaçla doo candidato,, 

inscritos; 

b) Rcocbcr ao impugnaçõc,, apn,,.,nladm oontta cand.idtdo, que mto atendam oo rcquuitm cxigidm, 

fümcccndo protocolo ao impugnante; 

e) Dlincar 01 candidatos impus:nado•, co11ccdcndo.Jhcs praro para apmscotação de dcf'cm; 

d) Decidir, cm primcin i~ia administrativa, accrea da impugnação das c:aocliclatUJas, podendo. 

se necessário, ouvir tt:stcmunhas eventualmente am)ladas, dctt:=inar a juDlada de documentos e a 

n:alimçlo de outras diligl!ocias; 

e) Real~ =.l!o dcslmlld4 a dar QOMÇÇuneDto fomiat das rcaiu da ~ aos candidatos 

coru!lidc~ haf:,ilitadQ<!I ao p.lcitQ, que firmarilc comp!QRU"° de n,wc,itá-fa,:, !!Ob pena de 

indGfGrimçut.o do ~ dá caodidatuta, sem prejulz.Ó da imposiçlo das sa,:,çl5cs pcvislM na. 

lcgulàçfo local; 

I) Estimular e f'aeilitar o cocaminhamcoto de noticias de fllio1 que constituam violação das n;gntB @ 

çampanha por peru: dos candidatos oo à Sll:a ordem; 

&) Analisar O docidiT. çm. primeira instância admittiwaliva, OI pedid05 de ~ O OUlm$ 

incidcOI<:$ ocorridoe no dia da ,olaçlo; 

i) Divulgar, b:ncdiatamcnte após a~. o mllUlllld.o ofic-ial da vocação; 

j) Notificar peslllOalmente o Miniltério PúblJco, com a antcocdBocia devida, cio todas as etapas do 

certame, diu o !OCIIU do mmilo e~ t(Jinadaa pelo oolegjado; 

k) Divulgar a.mplamante o pleito à população, çom o auxílio do CMDCA e do Poder Bxeculivo 

loeal, estimulando ao máximo a part:icipàÇIO dos eleitores. 

6 . .J. Da; d~s da Comi!Slo Especial l!leitoral cabem rcc:uno à plCJJária do C.C,,-lho Municipal 

d°" Dircilm da Criança e do Adol~. quç ,e IÇUIÚm. cm cam!er ~. para decido 

com o má,dmo de çclcridadc. 

7. DAS ETAPAS DO PROCESSO D ESCOL.HA: 

7.1. O Proce:sso cio Bscolha para membros do Co,11!elho Tutelar ob.etvmi o calendúio aMXO ao 

presente Edhal; 

7.2. O CollSC.lbo Municipal dos Dircims da Criança o do Adole~ oo i,qo dc - attibui91\C!, 

fiuá. publicar cdirais cspecifioos DO Diárl.o Otlcial ou mcío equivalente pan. cada uma das fases do 

proce1110 de çeçolba de -bn>e do Conselho Tutelar, cmpcmdo 90bre: 

b) Rclaç.lo de candidatos in,c:rito,; 

e) Rt:la,çlo preliminar dos candidatos considerados babiliíados, apó• a análi!e doa docwncntos; 
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stado do Piauí 
Prefeitura Municip.al de Assunção do Piauí 
Secretaria lunicipal de sistência Social­
Conselho luo.Jcipal dos D.i.-ei.tos dP riança e do .dolesceo.te - CMJ)CA 

d) Rclaç!o dcmú:tiva -doe cand.idatoo cmwdcrado• habilitadoa, após o julpmc,olo do oventuaa 

impugn,açõc:,,; 

e) Dia e locaia de votaç;Ao; 

f) l'tes\ll\ado pn:,liminar do pleito, logo apó• o cnccr:ramcom da apmação; 

-> Rc&ul.tado final do plcito, após o julgamento de cvc:m;was iml"l~ o 

h) Tcano de Poac. 

8. DA JNSCIUÇÃOIENTREGA DOS DOCUMKNTOS: 

8,Jl, A participação 00 pn::ocntc Pro.:cuo dc E..:o1lua em O;;.ta Umfícada ifiicia,,.sc-,1 pela inseriçlo, 

por meio de rcqu.crlmento unp.rcuo e/ov. ti:umu!A:io elouõnico. C· saá cl.'cluada ,:,o prazo e """ 

ooodi.ÇÕóí< oidabelociw Dé:ltie Edital; 

8.2. A inscriçk, do$ candidato, selá cfcluad& pcuoalmc.nte na IIICdc do Comclho Mnnicjpa1 d""' 

Dircit.Qs da Criança e do Adolesoculc de AMunç,IID do Piau!, à &La Pedro ~ C..vad"""11<: fila.•• 

Ccotro, nesta cidade, das 08:00 ào 12:00 bm:u e/ou por modo do ronnuluio cletrOnioco, dillpog_l,,cl ,:,o, 

sll• da Prt:f"cltw:a Mnniclpal de MíwlÇIO do Piaul (bup:/Jww;w rEJnGDPd"PW!i.pi.gov.br), cntm os 

dim 08 dc Abril de 20190 06 de Mal.o do 20)9; 

8~. IV, tcalhat a i.ueriçto. o eaodidat.o d_,__ obrigid,;,riamcotc e sob pena de indeferimento de sua 

c,a,:tdi~ ~n:,a,cntar original e cópia doa scgniotcs documentos: 

e) Qrtid6o1 Deptivas dveis e criminais que CQntproYCID ofo ter sido condenado ou. e11t1u: 

rc,ponderulo, oomo rou, pela prática de iDfmçfo penal, adminimativa, ou conduta inoompa.tlvel eom 

a fimçlo de membro do Coosclbo Tutelar, 

é) Comprovante de ooq,criência oa cspc,cialinçlo na área de DO mlnimo 02 •(dois) aDDs na i:=I de: 

atffldimomo promoção e dcfosa do• din:itos fimdamcotai,, de c:ri.mça e adolcoccnuo. 

8.4. A illJ.ta ou ioadeqÜa,çl!o de qoa.lquer doo doçU_mentoo acima rolacionsdos será imcd.iammcmc, 

comunicada ao candidato. que poderá supri-la até a dala-limite para in,criçlo de candidatu""',. 

previsl3 neste Edital; 

!1.5. Os documentos deverão ser enllCgues em du;as vi.as para te e contrafü; 

!1,6.. Documentos digilali:,,u:los scn'lo considerados vâlidos, de.de que também apreiiJentados os 

originais ou cxistcntcs apenas cm fonnato digital; 

8. 7. Bventlrais enwves à. irucriç!o de candid:lturas ou à j Wll3da de docomcolOS devem ser 

im.edi:ltamente eo=inh:ldos ao CMOCA e 30 Ministério Pllblico: 

8,8, As inform8ÇÕC• presradas e documentos aprciiJentados por OCá.SÍJO da inscriÇ.,O são de tola!. 

r0$ponsabílidadc do candidato. 

9. A .. ÁLISI!: DA DOCUMENTAÇÃO IEXIGIDA: 

9.1. Eneenudo o pra210 de inscrição de candidanu:3$, a Comis!i.lo Especial Eleitoral dc.si(!D.àdn pelo 

CMDCA efetuam., no pram de 07 a 17 de Maio de 2019, a análise da documentação exigida ne.-tt 

E,,li13l , com a subsequente publicação da relação dos candidatos inscrims; 

9.2-. A relação dos candidatos tnKrilos e a docwnentaç.So respe<:tiva 5'Gião co~ ao 

Ministério Plíblico pMl ciência, oo pr.\ro de até 24 de l\llaio de 2019, ~ .. ;i public.açl,;> n,fcrida nc;, 

irem anterior. 

10. DA IMPUGNAÇÃO ÁS CANDIDATURAS: 

10.l. Qualquer cidadão podcl'i .rcqucrcr a im.pugnaçllo de CMdidato, oo pmzo de 05 (Cinco) dias 

contados da publiCal.ÇiIO da telaç;\O dos candidatos inscritos, em petição dcvidameale fundamentada; 

l 0.2. Fi ntlo o pey,o mencionado no item snpra, os candidatos impug,nadoo, scrilo notíficadoo 

pcssoalm.entc (lo teor da impusnação no prazo 03 a 07 de Junho, oomcçando, a partir de cotno, a 

com::r o Prn>"-0 de 1 O a 14 de Junho de 2-019 para aprcscntm: sua defesa; 

10.3. A Comissão Especial Eleitoral lllllílisam o teor dás. impugnaç,õcs e defesas apreseoladas pe!05, 

candi<blos, podendo solicitar a qualquer dos interessados a juntada de doeumen.los e outras prov 

do alegado; 

10.4. A Comissão Espccinl Bleítontl terli o pmro &, até 21 de 111Dho de 20 19, co.atados do t<lffllino do­

prazo pillil ~taçoo de defeso. pelos candidi!ú',;; impugmidos, p;ua decidit sobre a impugnaçllo; 

10.5. Conclui da a análise das impugnações, a Comiss;ão Especial Eleitoral lllrâ publicar edital 

c:ootCJJdo a iclaçlo preliminar dO!I candidatos habilitados a puticip:llem do Processo de EsQolha em 

dala. Unificada; 

10,6. As decisões da Comissão Espcciel Blcitoml scriio fundw:nc,nlada:s, delas devendo $0r dada. 

ciência aos intcrcssadM, para mm d.e interposição dos recursos previstos neste Edilal; 

10.7. D"'l dcci$1!cs da Comissão Especial Blciloral cabem rocw,;o à Plenária do CMDCA. no prazo 

de 24 a 2-8 de Junho de 2019, ocmtados da data da publicação do edital referi.dó no Ífi:111 ánlén..or4. A 

annlisc e decis>'IO dos tecw:llOII ~ à ple:nmia do CMDCA daMe>-:1 no prazo de OI a 04 de 

Julho de 2019. 

10,8. Esgotada a fàsc n:cunal, a Com.i55:io Especial Elcitoml fará publicar a rclaç,lD definitiva dos, 

candidatos habilitad.os ao pleito, oom cópin ao Murist<!rio Püblieo; 

10.!I. Ooom:.o.do falsidade oro qualqoor i.nfo~ 0 11 dowmCJ:J(iQ apFC$Cntado, ~ j a qual for o, 

momentQ cm que esta ro..- ~bc~ o candidato semi ex.chi.Ido do plc:ito~ sem prcjuíro do 

cnc:aminhamcnto dos fatos à auroridadc compelente pwa apuração e a devida m,poosabílimção, 

legal. 

10.10. Ap6s a publicação definitiva da Hsta dos candidatos habíliuidos a.o pleito, os m.esmo 

farão um prova eliminatória regulamentada em resolução a ser publicada pelo CMPCA. A 

prova OCOi'1'erá em um domingo (07 de Julho de 2019) para possibilitar a participação de, 

todoo os candidatos inscritos, de acordo com o Art . 12, §3° da Rcs. 170/201 4 - CO ANDA. 

O rc$Ultndo das provas ocorrerá no dia 10 d.e J ulho de 2019 e a interposição de r-ecunos; 

ocorrerá no dia 12 de Iul.ho de 2019. , o dia IS de Julho de 2019 o CMDCA publicarlí a lí$ta. 

d0$ candid11.1Q$ classificados na prova pam o Pleito. 

10.ll. No dia 22 de Julho de 201.9 a comissão eleitoral para o pleito fará reuniii:o com os. 

4 A Com!Mêo Espeelal dewm deftn'lr a forma de apr,,sent;,çlo <lo recur,;o. 

candidatos p11111 fi.n:nar compromi sos em local a $e!' divulgado pela co.missllo. 

11. DA CAMPANHA E DA PROPAGANDA ELEITORAL: 

11.1. Cabe 30 Poder J>úbli00, 00m a 00laboraçào dos ói:gâos de unpiell$II locais, dar ampla 

di wlgação 30 Processo de Escolha desde o momento da publicação do prese me &iitlll., incluindo 

iofonnações QWlllto ao papel do Couselho Tutelar, dia., horário e locais de votação, d.cotrc outra., 

informações~ a assegurar a ampla participaç.io popular no plcit0; 

11.2. É vedada a vinculação politico,partidária das candidlltwas, seja ntm\/és da indicaç.io, uo 

ma.wrial de propagllllda ou inserçõe!i .oa mídia, de legendas de putidos politi00s, simbolos, slogans, 

»ornes ou tõtografias de pe$SIOM que, direm 011 indirttamcnte, denotem tal vinculação; 

11.3. Os caodidae:os poderão dar inicio à campanha eleitoral após a publicaçilo da relação definitiva. 

dos caudidatos habilitados, pn!vista no item .1.0 ,8 dcs11: EdiULI; 

U.4. A propaganda e leitoral. em vias e logradou,os públiC(IIS observa.ré, por analogia, os limite 

impostos pela legislação eleitoral. e o C6digo de Posturas do Mu.nidpio, garantiudo igualdade de, 

condições a todos os candidatos; 

11.S. Os caodidalos poderão promover as suas candidaturas jUDlo a ckito111s. por meio de debales. 

entrevistas e distribuiç-Jlo de panfletos, desde que 1100 cau..sem dano ou penurbem a ordem pública 0 11 

particular; 

11.6. As instituiçõcs públicas ou pwtillul~ (escolas, Cllmara de Ven!adores, rádio, ignij as etc.) que: 

lenham Ul1el'C$5e em promover debates com os candidatos dC\'erilo fo!lilalizar convih: a IO<IO$ aqueles 

que cslivenim aptos a conconu ao cargo de In~mbm do Con$elheiro Tutelar; 

11.7. Os dcb:m:s dewrao n:r 111gUlamr;-noo próprio, à ser ~reseotado pelos organimdonis a todos os 

particiJlllllws e à Comi~ E$pecial Eleitoral degignrutn pelo Conselho Municipal dos Diieit:os da 

Criança I} do Ad0le$0Cllte com pelo men.os 05 (cinco) dias de antcccdê1J.cia.; 

11,8. Cabe à Comissão Especial Eleitoral sopcrvisiooar a realização dos d.chales, :tclaodo para que 

sej am proporcionadas íguais oportunidadL;$ a Ilidos o s candidaloo nas sua:s exposições o nispostas; 
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stado do Piauí 
Prefeitura Municip.al de Assunção do Piauí 
Secretaria lunicipal de sistência Social­
Conselho l uo.Jcipal dos D.i.-ei.tos dP riança e do .dolesceo.te - CMJ)CA 

lL9. 6 vr;,:lada;, pro~ ;,inda q .. o gr;m,ita, por me io dos volc,.,los do oc,m,.,nic;,.ç(lo cm tl')QI 

(iom:>l, rádio °" ielcvisâo), fai"3S, ouldoors, ca.misas, bon6s e 01,0tros .,,.,;os n5o previsros nc te 

.lod.itlll; 

11.10. dever do oaodJd310 porw.r-sc com ulb=idade d\U'Mt a campw.a clenoni.l, seodo vedada"' 

JH'Qpaganda i rre.al QU in,idi~a QU que: prc;,mova ataque pc:$~ cç,nt.ra ~ -CQl'lOQ·rrcntc:,; 

11.11. Nllo scn!. pcnnitido qualquer tipo de propaganda no din da eleição, cm qualquer local publica 

ou 3bcrto ao públioo, sendo que a 38lomcração de pessoas por1ando instnuncntos de propag;mda 

camctcri.za DUllllf"estaçJlo 00l.ctiva, com ou sem utilização de ·vcí.culos; 

11.12. A vialnçllo das n:gms de campanha importará na cassaçllo do registro da candidarum 011 

diplomn de posse do -can.di.dato- respoosáve.1, :após 31 insmuração de p:roccdi.mcnto adminis.trabvo no 

qual seja gamnlido ao candid:no o c:.'Ccrcicio do oonlmditório e da mnpl<> defesa. 

ll. DA ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR: 

n .,1, A olc:IÇ<lo p..,..; o, mombros do CooscthoTuwlardo M.,_,ticlpto d<l A -""* do Pla.,1 n;;\l t,..,._ 
liC-á no dia 06 dc outu.bro de 2819. da& 08h às 17h. coofimne pRvisto no tut. 139, da Lei n• 

S.069/90 e &100lu1-W 11• IS2/2012, <lo C0 ANDA; 

U.2. A votação deverá ocorrer preferenciaJmçnte em umas eletrônica,, cedi.das pela 1ustil'I" 

Elei toral, observadas as disposições das re!l<lluç5u aplicáveis expedidas pelo Tribun 

Superior Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral do &nado do Plaul ; 

12.3. As cédulas para vomçlo m.anual serilo elaboradas pela Ccmissi'!o do Especial Eleitoral, 

adotando parnmetrc_,s similares aos empregad0$ pela 1ustiça Eleitoral em ~ua confecção; 

12.4. ' a;, cnbine;; de votaçiio selilo fixadas li.tas com relação d.e nomes, éOdinomes, fotos e 

n.ú01ero dos candidatos a membro do Con.sel ho Tutelar, 

12.5. As mesas receptoras de votos deverll'o l.avrar atas segundo modelo fornecido pela 

Comissão Especial Elcitoral, nas qwus seo:Ao registradas evçntuais intercorrências ocorridu 

no día da vótnÇãO, além do núme.-o de eleitores volimté:s cm eada uma das umu; 

ll.6. Após a identifi~. o elcilôr assiootá a li m d.e ptc- e ptocedcn1 ~ v0mÇdO; 

12,7. O el.eitor que n.ilo souber ou n l[c, puder M inac, usani a imp:re silo digital con1.o fe>mU!I 
de identificaç o: 
12.8. O elcite>r poderá ve>tar em apenas um candidato; 

12.9. No caso de votação manual., votos em mais de um candidato ou que contenham rasuras 

que não permitam aferir a vontade do eleitor serllo anulados, devendo ser colocad.os em 

envélopc sepamdo, conforme previsto no rcsuJamcnto da eleição; 

ll.10. $<irá t;unbdm oo~dcrado inválido o VQtQ: 

a) cuja cédula 00lltcnba mais de O 1 (wn) candidato assinalado; 

b) c:uj11 cédula. oão ~ti ver rubricada pdos: membros <fil mesa de:: "'ºtaç.5.o ~ 

e) cuja cédula~ com: pondcr ao modelo olíeial; 

d} que tiv'"' o sigilo violado. 

12.11 . Efcblada a c,puraç,'lo, sc:n'io considerados eleito o, 0:5 (cinoo} candidatos mais valados. 

,,.,;,ai va<b a. ocominciil de algum<> dill! ~ h,gai,, ;\CÍma r,olerida&, sendo o, dc:maís candidatas 

considerados suplcnu:s pela ordem de VQtnção; 

1:2.11. Em caso de cmpalé llfi rotaÇà[o, re~salvndn a existência de outro crill!rio previsto na Lei 

Municipal local, será co.nsidcrado cl.cito o catldiclato 0001 idade mais elevada. 

13. l!>AS VE DAÇ()llS AOSCA DIDATOS DURA TE O PROCESSO DE ESCOLHA: 

13.1. Conforme prevism lilO an. 139, §3º. da Lei n• 8.069/90, é vedado ao candidau> dóar, oretcOCr, 

proroçtçr ou cntr,;gar ao ctciror bem ou VMUISCm pcssoqi,J d(:. qualqu,;r n.acuret:a. inclush·c bri.mk:s dç 

pcqucoo valor; 

13.2. tunbc!m wdada a prática de cooduW 3busiv:I.S ou desleais que ~ vaot,i,s;em il!Jevi(l.(JI 

ao candidato,. como a ''boca de uma'~ e o tmns.porte de eleitores, dsnlff. outl"::lS previstas na .Lei nª 

9 .5-04/97 (Lei Ele:iroral), pois cmbom niló CãmC!eri= crime eleiwml, ímpormm na violação do 

d,;,,;r de idoncicladç rnotal q11c se ooostitui num dos rcqu.i~ros clcrncoctarcs das candidaturas; 

13.3. Os candidatos que prntic:.m:m qunlsquc:r das condutas rclacioruid.w. nm itens anteriores, dwuntc 

ctou dCIX)i, da camp;,nha, i;nçlusivo) no dia da vot:,çllo, wr5o c3Ssado seu n;gisw do candid;iwr,i, ou 

diploma de posse, sem prejubo da apuraç40 da n,sponsabilidadc civil e mesmo criminal, inclusive de 

ien::eiros qoo <:001 eles colaboram; 

l.J,4. Cabcni à Comi&Sdo Especial Eleitoral ou, apbs sua dissolução à Pl.en.ária do CMDCA, decidir 

pela cas$BÇão do regist,o da c811didanu:a ou diploma de poS$1C, após a ill$1aurllÇâo de pn:,cedi,ment(I 

admimstrativo no qual !zja garantido ao candidato o cxe:rdcio do oootradítório e da ampla defesa. 

14. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO Fl AL: 

14.l. Ao final de todo o Pmoes~. a Comissão Espeéial Eleitornl encammhatá relatório ao C IDCA, 

que farli divulgar no Diário Oficial ou cm meio cquivnlcnte, o nome dos 05 (cinco} camlidatos clcill'.>s 

para o Conselho Tutelar e$~ re$pectÍVO$ $uplentes, cm o rdem dc<:rt5oente de vo.tação. 

LS. DA POSSE: 

15.1 . A posse dos membros do Conselho ~lar ser:i concedida pelo Presidente do CMDCA local, 

no dia 10 de janeiro de 2020, conforme previsto no art. 139, §2", da Lei n• 8.069/90; 

IS.2. Além dos 05 (cinco) candidatos mais votados, também d<:vcm !Omar poS51C, pelo mcnoo, 05 

(cinoo) SllPleotes, tambc!m observada a ordsm de votação, de modo a assegurar a continuidade no 

fuocionameJlto do órgllo, cm caso de ferias, licenças 011 impedimentos dos titulares. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FrNATS: 

16.1. Cópias do pi:cscmc Edital e demais atos da ComissàD Especial Elciloral dele dccom:Dtcs scràD 

publicadas, com de:11aqu.c, nos ói:gãos oficiai, de imprensa, w sitio clctr&ico da Ptcfciium 

Municipal de Assunção do Piauí, bem como afixadas no mural da Prefeitura Municipal, da Oimara 

de Vereadores, na sede d.o Conselho Tutelar, do Conselho Municipal dos Direitos da Criwiça e do 

Adolescente (CMDCA) e dos Ce.11tros de Refer!ncia de Assisr!n.cia Social (CRAS), Centros de 

.Rdc:rência Especializados de Assisr!n.cia Social (CREAS), Postos de Saúde e Escolas da Rede 

Pública Municipal ; 

16.2 .. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial Eleitoral, obse.rvados as nom= 

legais contidas na Lei Fedem! n• 8.069/90 e na Lei Municipal o• 148/2017; 

16.3. B de inteira responsabilidade dos caDdidatos acompanhar a p11blicação de todos os a1os, editais 

e comunicados referentes ao p!OC<lsso de escolha em dat1. unificada das membros do Corue lho 

Tutelar; 

16.4. É facuhado aos candidatos, por si ou por meio de represen1antes cudmciados pellllJle a 

Comissão Especial Eleitoral, ooompanhru- todo desenrolar do processo de esoolba, incluindo as 

«rimônias de lacrnção de urnas. vocação e apur:ição; 

16.S. Cada candidato poderá credenciar, até 48 (qwucota e oito) horas antc-s do pleito, OI (um) 

n:pn:sclllantc por local de ~ e O 1 (um) n:pn:;scnlmlll: para acompanha.- a apuração dos ~'011'.>s e 

etapas pn:liminaros do certame; 

16.6. Os trabalhos da Cooússiio Especial Eleitoral se enoemmt com o envio de relatório fi.naJ 

contendo as intercorrências e o resull:ldo da votação ao CMDCA; 

16. 7. O descumprimento das normas pn:vistas neste Edital implicar.!. na exclusão do candidato ao 

processo de escolha.. 

Publique-se 

li:n.camínhe-se c6piu ao Min:istério Públi.oo, Poder Judicilrio e Cintara Mu.nicipal loai& 

Au onçto do Píaul - PI, 29 dt Mar~ dt 2019 

M:..ria Alice Pereira 
Presidente do C WC 
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stado do Piauí 
Prefeitura Municip.al de Assunção do Piauí 
Secretaria lunicipal de sistência Social­
Conselho luo.Jcipal dos D.i.-ei.tos dP riança e do .dolesceo.te - CMJ)CA 

ANEXOI 

CALFJIDÁRIO DE ATIVIDADES 

- Proceuo, de ac.oU.. para r.om1elbmm tutelara -

lllaboração, aprovação e 

publicação de Resolução 

pelo CMOCAque 

n;gnl,aawntmá todo o 

processo de escolha dos 

membros do CoDSélbo 

Tl!Ullar 

Blaboraçã(i, apID\lllçã(i e 

publiçaç.ão de Re50iução 

pelo CMDCAqne t:r.mu.í 

das oondUIDS que serio 

considc:mdas vedada$ 30 

looao de todo o pR)CC!)511) 

de C,S00[ha 

Pul>licaçllo do cdilal de 

COI)~ 

Registro de candíd:atum 

Amili,;,; dé ]Jédido. de 

;egi~b'O dé Clindldotum 

Publicaç:llo da relação de 

candtd.ou:>, 

ioscritos 

l'ruo 

até 05104/2019 

Prazo sugerido: 

até 05/04/2019 

o mínimo 06 mése$ :mie$ 

Inform~Ga eomplem.enúffl 

(h:ndamentos legai$) 

1'1111,0p,1iaqm:apub~doçdibilço 

proces$0 de escolham cx:orram em tempo hábil, 

® fonna qtW O! Ínm~ mi participar 

tenbain. ÇQDheçunento do~. 

,Art. 11, §1°, ~luç&, n' 170/2014 -

,ao , ANDA 

Pra7.Q !llgerido em razão da neooisidade 1b 

intelll!isadoj em ooooom:r D.O pmeute lietlame 

'ter=i tempo sufi~ pa,a se p~ paiao 

mesmo. 

an. ?6, ~ 1•, lrtm "e", Rcwluç,'IQ o• 170/2014 -

CO ANDA 

l)ç,.,erâ con1çr todas as oonnas, datas e> prazos 

quo 1egulamc11.1arão o processo clciwrnl. 

PnwisGo: art. r. Resoluç;lo oª 170/2014 -

CO ANDA 

Rtogulsno, mínimos de coatciido: an:. T', ~ 1 • da. 
do pleito: mé 05./04f20 19 Resolução nº 170/2014 - CO ANDA 

Prazo 

0&/'04/2019 a 06/051'20l9 

Prazo 

0-7 a 17/05/2019 

Prazo sugeridio 

Até 24/05/2019 

Ampla divulgação: an:. 9", cap<1l e §1°, da me.ma. 

RcsolllÇilo 

Requisitos. exigidos: an. 133, Lei R.06911990 -

ECA, além dlo ontros requísi tos c,rpmssos na. 

legislaç5o Joeal (31'1. -r, H", e an. 12, H Iº e 'J:', 

da R.csoluçãon" 170/2014- CONANDA) 

Impcdimçg191· art. 15, Rcs. 110/2014 • 

CO ANDA ele an. 140, Lei 8.069/l990- ECA 

Apenas sern pennitida a =id.id3rura indi vidlW. 

o/lo sendo adlnitida a composição de chapas (att. 

S', II, Resolução n• 170/2014 • CO ANDA) 

Art. 11, §2º, ~uçâo o• 170/2014 . 
co ANDA 

Art. 11, §2º, Rcsoluçdo o• 1701'2014 . 
co ANDA 

émldidatura 

Nolifieaç.'lo cios 

candidatos impugnados 

qu:mlo ao prazo para 

defesa 

Apresentação de delesa 

pelo c,mdiclato 

impugmldo 

Aaálisc e decisão 

dos pcdid.os de 

ilnpug,1aç.l'o 

m cerposiçlio de -= 

Aruiliso e d«is!o 

dos tecU/$0S 

Prova e l im,natóri;, 

ksult.'\do da Provn 

Publi~dos 

~iÚOS babilibdos 

Reunião p.-ua :6.tmill' 

corupromi.sso 

Solicilação de umas 

eleu611icas, 

COJll remessa da:s liswi 

de candidalos 

habilitn<los eleiçâo e 

solicitaçã:o da lista de 

eleitores 

Seleção das pessoas que 

trabalh.suão 11{1.' clc,i!,'Ões 

éàmo mes:lrios e/ou 

escrutinadores 

(l,çm como suplcnles) 

Até 05 (cinco) d.iM dá d.'IID. 

da publi~ da rei.a~ de 

candidatos inscritos 

Pmzo 

03 a 07/06/2019 

PrllZII;) suscrido 

IO a 14/06/20 19 

Pr-dZó 

té 2 1106/2019 

Prazo 

24 a 2&/06/2019 

Pruo 

0 1 a 04/07120 19 

Dllla 

07107n0 19 (Domingo) 

Din 10/07/20 19 

Din 12/07/2019 

Datá 

15/07/2019 

Prazo 

Até 22/07/2019 

Pnuo 

AI.é 10/08/2019 

Pmr.o 

Ató 31/03/2019 

-

indicar os elcme,m,s probatórios 

Art, li , ~2". da 1:t=luç.lo n° l 70/2014 -
co ANDA 

Art, 11 , Pº, 1 da Rcs . 170/20 17 - CO A DA 

Art, 11 , fl", T da Rcs , 170/2017 - C0 ANDA 

Art. 11 , §3º, n ele ~•. rn, Res. 170120 14 -
co ANDA 

Cou.tm dccislleli da comism especial elcitornl , 

Devem ser dirigido a plemtria do CMDCA 

Art. 11 , §4", Rcs. 170/2-014- CO A DA 

O CMDCA se reunirá, em Cáráler extraordinário, 

para decisão 00fll o mã.muo de cdend:lde (art , 

11, §4°, Res. 170/201 4 • co ANDA) 

Preferencialmente em um dómin,go J>affl. 

possibilitar a participJÇão do todos os candidato~ 

inscritos. 

Art. 12., f3º da Res. 1 70/20.14 • C0 DA 

Art. 12, f3° da Rc,. 170/2014 - CONANDA 

Cópia da 111la.ção dc,s caodidalos babililado, dGVO 

ser coeami:nhada ao l',fjnis!J!rio Piiblico 

Art. li, ½5', Resoluç;lo n• 17012014 

CO ANDA 

O CMDCA. por meio de ma Comi do fupecial 

Eleitoral, devem reali= ~ . com o.s 

csndídalos habtli~ para lhe, dar 

Mrthecimenm formal dáS regm.; do pm<,esso de 

escolha, o.s quals limWilo compromisso de 

respeitá-las, sob pena de imposição da~ 53JIÇÕC9 

previsW "" legisláÇ!lo local 

Art. li , §6" 1 cL,. Rcs. 170/2014 - CONANDA 

Art. 9", J2" da Rcs. 170/2014 - CONANl)A 

Devel'So ser seleci~ p~ferencialmeme 

de w o.s fllllcioo:irio.s mwtlei:pajs, obsel"aodo­

sc, su,bsidiarl:amcntc, a 1..cí Elcítoral qwmto 305 

impeditnen= oo eocerdcio des= funçõe:,l , no 

que for cablvol 

Art, li, §6°, VI, da Rc-s. 170/'2014 - CONANDA 

e lltl. 120, §1" da Lei nº 4.737/1965 (Código 
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stado do Piauí 
Prefeitura Municip.al de Assunção do Piauí 
Secretaria lunicipal de sistência Social­
Conselho l uo.Jcipal dos D.i.-ei.tos dP riança e do .dolesceo.te - CMJ)CA 

-
Reunião de oriell.lação 

aos mesários, 

escrulinadOtCS 

e s11,plcotes 

Solicitação de apoio 

da Polícia {ilitar e 

Policm Civil 

Conmoção das cédt11M 

de ,sot:ação, 

em caso de votação 

roo.oual 

(somente se a utilização 

de umas eletrônicas for 

impossível) 

Diwlgaç11o dos locais 

do processo de escolha 

-

Eleição 

Divul~ do n:sullado 

d.ae:scolba 

Estado do Pia.ui 

Coruo.rmc previsto em lei 

municipal 011 ~solução 

regulnmcntatk,ra 

Prazo 

At<' 14/09/20 19 

Prazo 

Até 14/09/lO 19 

Até OS. (cinco) dias da 

realiiaçãodo pleito, 

i.mpreleri.elmeme 

Prnm 

Até 20/09/2019 

Pmzo legru 
1° domingo de omubro: 

06/10/2019 

Prazo lçgal 

lmcdiatnmcnm após a 

Prazo legal 

1 O de jaoeiro de 2020 

Eleit()ml) 

An_ 11, §6°, Vl,daRe~. 170f2014-CONANDA 

Art.. 11 , §6°, VJJ, da Res_ 17000 l4 - ONANDA 

IArt. 11, W, Iv; da Res. 170/2014 - CONANDA 

Deve~ gm~nrir qtJC seja n;:,I i lado cm l~is 

públicos de fãcil acesso, observando a. 

acessibilidade e a (fillllJIÍdadc de- votantes do 

ui timo pn)<;(:$$0 d~ cs,;olha. 

Art. l ff, Pa,igrafo imico, ele iut. 11, f6º, V, da. 

Resolução n• 170/2014 • CONA DA 

Art_ 139 §1', Lei 8.069/1990 - ECA 

Art. s•, !, e art. 14, caput, Rcs. o• 170/2014 -

CONANO 

Deverá ser publicsd<> oo Diário Ofkfal do, 

Mwi.ic{pio ou em meio equivalente 

An. 11, §6°, VID e rt. 14, ~••• da ·Rcs. 17012014 

-Cô 'A DA 

Art. 139, §2", Lei M.06911990 ECA 

Art. 5°, IV, e art. 14, §2°, .Resolução nº 170/2014 

- CO ' .DA 

Prefeitura Municipal de Assunção do Piauí 
Secretaria Municipal de Assistência Social - S IAS 
Conselho Municipal dos Direito.s da Criança e do Adolescente - C.MDCA 

Conselho lunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente d e As511nçio do Pia11í 

RESOLUÇÃO O 001 1 2019 - CMDCA 

Dispõe sobre os atos preparatórios, a recepção 
de votos, as garantias eleitorais, a lotalização. 
a divulgação e as normas e Pro«dimeotos 
para Mesários e Juntas Apuradoras para o 
Processo de Escolha dos membros do 
Conselho iutelor RO Mullicipio de Assunção 
do Piauí . 

Considerando o di posto no art_ 139 da Lei n• 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente) e na Lei Municipal nº 148/2017 e fundlllllentado na Resolução 11• 001/2019 do 
Conselho Mwl.idpal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 110 uso de suas atribuições 

RE OLVE: 

Capítulo I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art r. Serão realiudas eleições para os membros do Conselho Tutelar do Município d.e 
Assunção do Piaui, em 06 de outubro de 2019, por sufrágio universal e voto direto, secreto e 
facultativo. 

Art z•. as eleições serio utilizada uma de lona fornecidas pelo Tribunal Regional. 
Elei toral, as c.édulas aprovada e c.onfeccionadas segundo as orientações e deliberações do 
CMDCA, bem como os demais recursos, humanos e materiais necessários para o bom 
andamento do pleito. 

Parágrafo IÍnico. As umas e. demais recursos previstos no cap11/ deste artigo serão instalados, 
exclusivamente em equipamentos previamente designados pela Comissão Especial designada 
peloCMDCA_ 

Art. 3ª. Podem votar os maiores de 16 (deresseis) anos, inscritos r-egulannente como eleitores 
do Município d~ As unção do PiauL 

Art. 4°. Em hipótese alguma o eleitor podera votar fora da regional a que pertence, devendo 
votar em um dos candidatos regislrados na mencion.ada regional 1. 

Art Sª. O eleitor votará uma única vez em OI (um) candidato de i.ua regiona1 2. 

§ 1°. Terilo preferência para volllr os candidatos, os componentes da Mesa Receptora, os 
Promotores Eleitorais, os Policiais Militares e membros da Guarda Municipal em serviço, o 
eleitores maiores de 60 (sessenta) anos, os enfennos, os eleitores com deficifncia ou com 
mobilidade reduzida e a mulheres grávidas e lactantes. 

§ 2°. Sio documentos oficiais para comprovação da identidade do eleitor. 

1 - carteira de identidade, passaporte ou outro documento oficial com foto de valor legal 
equivalente, inclusive carteira de categoria profissi onal reconhecida por lei; 

ll - certificado de reservista; 

m -carteira de trabalho; 

IV - carteira nacional de habililacão. 

§ 3°. Nii.o será admitida a certidão de nascimento ou casamento como prova de identidade do 
eleitor no momento da votação. 

§ 4°. Na cabina de YOtação é vooado ao eleitor portar aparelho de telefonia celular, máquinas 
fotográficas, filmadora , equipamento de radiocomunicação ou qualquer instrumento que 
possa comprometer o igi lo do voto, devendo ficar retidos na Mesa Receptora enquanto o 
eleitor estiver vorando (Lei nº 9.504197, art. 91 -A. parágrafo IÍnico). 

§ S". Será peilllitido o us.o de iastrumerttos que auxiliem o eleitor analfabeto a votar, os. quais 
serão submetidos à dccísão do Pr<:Sldcntc da Mesa Receptora. nã.o sendo os componentes da 
Mesa obrigados a fornecê-los. 

§ ti". O elcitor com deficiência ou mobilidade redu:óda, ao votar, poderá er auxiliado por 
pessoa de sua confiança, ainda que nii.o o tenha requerido antecipadamente à Comissão 
Especial. 

§ 1•. O Presidente da Mesa Receptora de Votos, verificando ser imprescindível que o eleitor 
com deficiência seja auxi.liado por pes.soa de sua confiança para votar, autorizará o ingresso 
dessa segunda pessoa, com o eleitor, na cabina, podendo esta, inclusive, escrever o nome e/011 

apelido ou o número do candidato. 

08S: O collido oo ])RSelle-di5posilivo OOltV!llle se aplici 3 onmicípios oom llllis dê um Conselho 
T111elàr. 
l OB : Em determioodos nllJIÚcipios, a uii MunJ.cipal local pode all!Ol'iw a \•otaçao em até ciooo 
caDdidatos, dC'lelldo neste caso o contido no preseme disposili\'o ser alterado ele modo a pennilir qoo sejam 
assinalados n:i cédula a!é 05 (ciroo) candí~los. 
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stado do Piauí 
Prefeitura Municip.al d e Assunção do Piauí 
Secretaria lunicipal de sistência Social ­
Conselho l uo.Jcipal dos D.i.-ei.tos dP ria nça e do .dolesceo.te - CMJ)CA 

§ s•. A p<>ssoa que auxiliará o eleito<" com deficiência não poderá ser· o candidato, seu fiscal ou 
ter panicipado da campanha do candidato. 

§ 9". A assistettcia de ou tra pes oo ao elei1or co,n deficiêclcia deven\ ser consignada em ata. 

Art 6°. Os locais designados J>árá votação e ápuraçiio doo votos serão public.udos no sitio 
elet,ônico da Prefeitura Municipal de Assunçllo do P1 aui, do CMDCA e em editais afixado 
em locais públicos 0001 antecedência ollnima de 1 O (de:&) dias da data do piei lo. 

Art. r . As umas de lona que seri'io utilizadas para votação ser-Jo devidamente feohadas e 
lacradas em ccrimÕt1ia especifica, no dia 02 de Outubro de 20 19, u 09:00h na sala de 
reuniões do onselho Municipal dos Oi,cltos da Criança e do Adolescente, sendo C0111vidados 
todos os intercssádos e pessoalmente notificado o repres ntante do Ministério Público. 

§ 1•. As urnM de contingência também setão prepáJ'àdM e la.cmdM, séndo identifi cadas com o 
fi m a que se desti nam; 

§ 2• . Os lacres das umas de cri tas no cap"t e § 1" deste artigo, serão assin dos por dois: 
membros dl'l Comi.ssão ~pecinl e pelo rcprescn ta.nte do Ministério Públ ico. 

§ 3• . Antes de lavrar a ata da cerimônia, os lacres nllo utilizados dever-;;:o ser acondicionados 
em envelope, lacrado e ass inado p<>los presentes; a.queles assinados e não utili :;,.ados deverão 
ser destruldos, 

§ 4". A ata referida no §3° deverá. ser as.si nada pelos presentes e conter, dentre outro os 
seguJ ntes dados: 

I - datu. horário e local de inicio e t,!,mino das atividades; 

n - nome e qualificaçao dos presentes; 

ill - quantidade e identificaç~o das umas a serem distribuidas para os l.ocais de votaç o, assim 
como as de conlingettcia. 

§ s•. Cópia da ata será afixada no local onde se realizou o pn,c;cxlimcnto, mnntcndo--,;e 11 

origin.ol arquivada na ecretaria Executiva do Ql.1D A. 

§ 6". a hipótese de ser constatado problema em uma ou mais umas antes do inicio da 
votação, o Presideúte da M~ Receptor.}. na preser,ça dos fiscais. poderá detennin"r a 
sub tituição por outra de contingência. 

Art. s•. As cédulas eleitorais oficiais seri\o confeccionadas conforme modelo aprovado pclo 
Cl\.IDCA e impressa por en1pre especi aliu.da. 

l'Arligrafo único. a hipótese de o número de cédulas eleitorai.s oficiais impressas; 
distribuídas nas Regionais.t n..lo atender ao nlJmero de eleitor~ serão ullli.za.da.s cédulas 
remanejadas eni.r as Regionais., c-0m o devido registro em ata. 

Capítulo II 

DA C O MJ S - O E PECIAL DO PROCESSO DE E COLHA 

Art. 9• . Em preparação nos tmbn.lbos no dia da eleição, compete à Comissão Especial do 
Processo de Escolha, designada pelo CMDCA,. sem preju[zo de ootras providências: 

I - a escol h11 dos locais de votação e npuraçllo, obMiNando. em qualquer caso, a facilidade de 
acesso à popul11çllo e as coodi',)Ões de acessibilidade de eleitores com deficiência, idosos e que 
possuam dificuldade de looomoçllo; 

11 - a realização de reunião destinada a. informar a.os candidatos. fiscais e demais participante 
sobre as condutas vedadas durante a campanha e no dia da vota.ção, com a elaboração de um 
termo de compromisso de que ser.lo observadas as nonnas re ·pectivas, a ser assi nado pelo 
c.;ndidàtos; 

III - a rcaliZIIÇliO de uma ou mili$ audi6'ci!l$ públict1$, para que os Càndidat0$ e:xponh11m sua 
propostas à população, assegurando a isonomia en tre os mesmos; 

IV - a ampla divulgação da eleiç o j unto à populaç o, assim oomo dos locais e horário de 
inicio e téffllino vota.ç o, ramo por meio do órgãos oficiai , quaruo por meio de canaus e 
cham d s em programas de rádio e televis o; 

v - a am pla divulgação do local e horários em que receberá denúncias acet'ca de 
irregularidades na propaganda; 

VI • providenciar a confecção das cédulas eleitorais, conforme modelo previamente aprovado. 
criando mé<:ani$mo· dê $êgµranÇa quê impc;,çam a duplicação daquela$ por léTC<lir(I$, de modi:, 
a evitar IT'".:tudes; 

D - providenciar a scleçllo e adequada capacitação d0$ mesários., secretários de mesa. 
escrutinadores e demais servidores designados para atuar no dia da eleição; 

VIlI • providenciar apoio junto aos 6rglios de segurança pública, mediante contato prévio 
junto aos comandos da Policia. Militar, para garantir a segurança dos locais de otação e 
apuração de votos, além de coibir possi ei s abusos efou tumultos (com o fornecimento. ao 
integrantes da própria Comí1>são, í'residentes de Mesa e Mioislério I'iiblíc-0, dos nomes c 
telefones de contato dos ageotes que estarão de serviço oo dia da votação); 

IX - o transporte seguro das ci!dulas" umas alcítorais au! os locais da votação e onde OOC)fTCllÍi 

a apuraÇão dos votos, devendo pn:vcr, com a antecedência devida, a. forma <»mo i,io 
OCOfferi; 

- a devida c)rganizaç:ão dos locais de vc,mção, 00tn a ooJc,cação da., uma, " cat,ines de 
vmaçllo em locais adequados. fomecimento d.e canetas de cor padr11o (e diferenciada) para as 

cabines de votaçll.o. mesas receptoras e apuradoras. cartazes contendo orieotação aos eleitores, 
alimentação para os mesários etc.; 

XT - o fornecimento de veiculo e motorista para os membros da Conüssão Especial e 
rcpresentnntc. do Ministério Público, para que possam acompanhar de perto a votação e 
rea.li2.ar o trabalho de fiscalização, efetuando as di ligllrtcias necessArias para aferir ~~vei 
i rrcgularidades; 

Xll - a confeçção, juntamente com as cédulas para votação maoual, de crachás ou outras 
formas de identificaçllo dos mesários, secretârios, auKitiares. escrutinadores, membros da 
própria Cernis io Especial (além de outros servidores que atuarilo, em caráter oficial, no 
processo de colha , assim corno dos fiscais ind icados pelos candidatos, seguindo modelo 
padrão previan1ente aprov do, que develilo ser a todos di slribuidos c-0m a antecedência 
devida; 

XIIl - a defi nição do número máximo de fiscais dos candidatos que poderão acompanhar o 
trabalhos de VO!llçlo e apuração, como fonna de evitar aglomeração, com II previsllo de que. 
em sendo neoessruio, haverá "rodizio" entre os mesmos; 

XIV - a d<:$igoa~o de servidor<:$ p8"' atuar n0$ locais de vow.ção e apuração, orieJ11aado 
elcilores e prestando apoio administrativo aos me ários, escrutinadores e à própria comissão 

$peeial. 

§ 1•. Para o adequado desempenho de suas atribuições a Comiss.ão Espe<:ial recebeni 
a essorarnento técnico, dentre ootros, pela Procuradoria do Munici pio ou órgão equi ai erue 
com conhecimenlo em matéria de Direito; 

§ 2". No dia da v(ltação, a omissão Especial pennanecerá em regime de plantão, que 
some,ne se encerrará após a apuraçllo dos votos e proclamação do resultado do proee&so de 
escolha; 

§ 3°. Para .facil itar o acionamento dos membros da Comissão special, seus telefones de 
contalo serilo fornecidos aos integrante das Mesas Receptoras e Juntas Apura.doras, a~sim 
como ao representame do Ministério Público. 

Art. 10. A Comiss o Especial en i 
que couber, o seguinte material : 

1- uma(s) lacroda(s); 

ao Presidente de cndn. {e n. Receptora de Volôs, no 

li - lista contendo o nome ,:/ou apelido e o n úmero do caJ1didatos habi litados-, a qual eslara 
disponivel nos recintos das seções eleit.orais; 

HI - cadernos de votação dos eleitores da Seçào; 

V - cédulas eleitorais; 

V - formu lários "Ata da Mesa Receptora de Votos•, conforme modelo fornecido pel111 
Comissão Especial; 

VI - almofada para ettrimbo, visando à ooleta da impressão digital do <:lcitor que• não saiba ow 
não possa assinar. 

VIl - senhas para serem distribuídas aos elei tores após as 17 :00 horas; 

VIII- canetas esferográficas nas cores azul e/ou prera e papéis necessários aos trabalhos; 

IX - envelopes parn acondicionar os documentos relativos 1,. Mesa; e, 

- lacre para a fenda da uma de lona, a er colocado após a votação. 

Parágrafo único. O material de que mua este artigo deverá ser enu-egue ao Presidente da, 
Mesa Roooptora, modiantc protooolo, aco.mpa.nhado dá relação, na qual o déStin tá.ri 
declamrâ o que e como reoeb,'U, apondo sua assi natura (Código Eleitoral, art. 133, § J,•). 

Art. 1 l. Todas as decisões da Comissão Especial seri'lo imediatamente comunicadas ao 
Ministério Público. 

Cop[culo UJ 

1) S U: S RECE P'I ORAS 1) ' VOTOS 

Art. 11. A c;ida Seção Elci1oral Cút'l'espo,;derá uma Mesá Reccptoril. de Voto. , salvo ,;111 
hipóle e de agregação de seç,ks. 

Parágrafo único. A omis~o do Processo de Escolha, a qualquer lempo, poderá detenuinar 
a agregação de Seções Elci torais visando à racionalização dos trabalhos eleitorais, desde que 
nllo importe qualquer prej uízo 11 votaçllo. 

Art. 13. Constituira.o as Mesas Receptoras de votos um Presidente, um Mesário e um 
Secretário e um Supleme, nomeados oonvocados p<>la ComissJlo Especial . 

§ ••· Em cumprimento /Is Rcso1u9<)e$ do MD A sob números 01/20 19 e 02/2.0 19, serãe> 
de ig,,ados mesári0$ suplem.C$ da ordem de 10% (doz. por cento) do nú.mero total, p.am 
eventuais substituiç.õe . 

§ 2•. É facultada ã Comissão Especial a dlspensa do Suplente nas Mesas Receptoras de Votos. 
bem como a redução do número de membros dM aludidas Mesas, para no minimo, 02 (dois) 
men1bros. 

§ 3•_ [o poderão ser nomeados para compor as Mesas Re<:eptoras de Votos: 

I - os candidatos e seus parentes, consanguineos ou afins, até o terceiro grau , inclusive; 

li - o cônj uge ou o (a) companheiro (a) do candidato; 
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stado do Piauí 
Prefeitura Municip.al de Assunção do Piauí 
Secretaria lunicipal de sistência Social­
Conselho l uo.Jcipal dos D.i.-ei.tos dP riança e do .dolesceo.te - CMJ)CA 

UI - BS pcs.soas que noto-riamente estejam faz,c.ndo campanha pB.Ta um dos candidatos 
concorrentes ao pleito~ 

IV - os eleitores menores de 18 (dezoito) anos. 

§ 1•. Os nomeados que o o deciarnl'em existência dos impedimen1.os referidos nos incisos 1 
a IV do §3° dest.e artigo íncorrerllo estarão sujeítos II sru1ções de ordem civi l e admioístrntiva. 
inclu$Íve na ÍQTma previ,;ta pela L<,; nº 8.429192 . 

§ 2.•. O eleitor deverá apresentar ao Presideme da Me:83 Recept.ora de Votos, o tl!ulo de eleitor 
e a carteira de idcntídade oo outro documento oficial com fotografia. 

§ 3". isti11do dúvida quanto à identidade do eleiror, o P residente da mesa deverá questioná­
lo sobre os dados constantes no tltulo de eleitor ou no documen1.o de identiflcaçã:o. 
co.nfronrando a. assinatura do documento de ide,u id de com. aquela feim pelo eleitor, na sua 
pres;ença.,. e mencionando na a ta a dúvida S,UScitad.a.~ 

§ 4". A impugnaç/1.o da identidade do elei tor, formulada por membros da mesa, ou fiscais. 
candidatos.,. Ministé:rió Público ou -quWquer éle:itôr~ será ã,presenmdu verbã..lmt:ntc ou por 
escrito~ antes de ser o mesmo admitido n votar: 

§ s•. Constará da amas impugnações e o nú.mero d.e votos ímpugoildos; 

§ ,•. as Mesas Reoeptoras de Votos serã permitida a 0sca.lizaçllo de votaç o, a formulação 
de protestos, imp,igr,ações. inclusi e quanto à ideotidade do eleitor. devendo su r~sistrado 
einata_ 

;\r1. 14. Após a apresen1açll.o do elei1or para votar, o mesário deverá certi ficar se o nome do 
eleitor consta na listagem fornecida pelo Tri buDal Regional .Eleitoral. 

Ar1. l5. Após a hab-ilita.çlto do el.eitor parn votar, o mesmo será encamio l\ado à cabina de: 
otaç o, devendo o me:sãrio colher sua assill ooa no c demo de vo1ação, 

Art. 16. Fica assegurado o sigilo do voto mediante:: 

I • o isolamento do elcitor, apenas patn efeito de escolhlll dos candidatos; 

II - a impossibilidad.e de ser acompanhado por qualquer pessoa à cabina eleitoral , salvo a 
hipóteses previstas nos parágrafos s• as• do an, s•, desta Resoluç1lo, 

Pará r-.ofo 1>nico. Os votos serão efetuados através da cédula eleitoral, onde o eleitor colocará 
o número e/ou nome e/ou apel ido do Clllldidato, 

Capitulo IV 

D ATRJBUIÇÕE DO ME fflRO DA MESA RECEPTORA 

Art. 17. ompete ao Pre idente da Mecsa Re,ceptora de Votos; 

1 - receber o material de votação, correspondente: a sua mesa roc.cpto:ra de votos du Comissão 
Es.pecial ; 

n · comparecer no local de votação, juntamente com os demai s membros da Mesa Receptora 
de Vor.os, a1é a 07:00 horas do dia da eleiç o, pal'8 inspeç o e preparação do loca.! , insta.! ndo 
as cab•na,, ·conferindo e org.an izando o material de votação; 

UI • esw presCll te no ato de aberlur e de enccttttrnento da eleíça:o, salvo força maior. 
comunicando o impedimento à Comisslio E pecial, pelo menos vinte e qua1ro horas arues dar 
aben ura dos trabalhos . ou imedüuamem.e, se o impedimento se der dernro desse prazo ou no 
curso de eleic o; 

lY - nfixnr as listas dos candidatos próximo à cabina de volnçlio; 

V - providenciar almofada com tinta para o s: .anaJf"abcto.s e os que não puderem assinar .. 
exercerem o seu d ireito ao voto~ 

VI - subs1i1uir umas e remanejar cédulas eleitorais, caso seja necessário; 

V ll - autorizar os c.1 ci tores a votar; 

VUI - informar ã C-Omissllo Especial , os fa.tos que impeç:am ou dificullem o in[cio do 
processo de votação; 

IX • resolver imed i.au1mente iodas as (liliculdade ou dúvidas que ocorrerem; 

- manter a ordem. para o que p(>deri. acionar a Policia M:i litàr •QU Guarda Municipal; 

XI - con5,ullar a Comi!JsAo Especial e o M ·in1 , 1ério PúbHCQ s.obrc QC(UT€ncia.:!:! cujas. $Qluç0c!)I 
dei es dependerem; 

Xll - receber as ;n,pognações dos fiscais dos ca;,didatos, co11sisnando-as em ~.ia; 

XIII - fiscalizar a distribuição das senhas; 

XIV - zelar pela preservação das umas, da cabina de vocaçllo e da lista contendo os nomes: 
e/ou apel idos e os n(lm.,roo dos candidal.Q5., dhponivol no recinto da Seç.-o; 

XV• verilicat as crede!lciais dos repres.;,11111íles e/ou fiscais dos ea.1did:a1os: 

XVI - CQOl'den.ar o trabalho do mesãrio . $CCretãriQ e fi scais. no intuitQ de organizar o pf"QOe.$.SO 

de elclç.ii.o; 

XVIl - de,;la.rar e11c.crrada a vou,.ção ás 17:00 hOTas e determinar o respo11sável e11carregado 
da distribu.içJlo de senhas numeradas aos ckirorcs proscntcs, rooolhendo SG\15 títulos de eleitor; 

, Vlll - vedar a fenda da uma de lona com o lacre apropriado, ru.bric..do por ele e pelo 
~ret rio e, eultativaroerue.. pelos fiscais dos e odid1r1os e do representante do ·rust~rio 
Público: 

XLX- recolhCT todo o material de vota~o e eotregâ-lo mediante re,;ibo cm 02 (duas vias, com 
a indicaç o de hora à Comissão Especi al e/ou represenrante indicado por ela, que por sua vez 
entregará o material no local designado para escrutinio, para a contagem linal dos votos, logo 
ap6$ o encerramento da eleição. 

Art. 18. ompete ao ecretâri o; 

I - elaborar a ata da clcição, onde cons!Mão as impugnações, os incidentes ocorri dos no curso 
da votação e o número de el itores vot1tnté$; 

U - distribuir aos eleitores às 17 :00 horas, as senhas de entrada, previamente rubricadas ou 
carimbadas, ~undo a ordem numérica; 

W - cumprir as demals obrigações que lhe for atribuída. 

Pará r:aro únlco. A ata deverá ser assinada pelo Secrel.àrio, Pteslderlle e Mesário, além dos 
fiscais presentes . 

Art. U. Compete aos Mesários; 

r • identificar o deitor e entregar o a>mprovan tc;. de vc)t.a.ção; 

11 . substituir o Pn~sidente. de modo que haja sempre quem responda pessoalmerile pela 
ordem e regularidade do processo eleitoral, cabendo-lhes ainda, assinar a a ta da eleição. 

Parágrafo único. 1!o c)(Hnpár-ecéndc) o Pté$idente até 4$ 07hJ0min, assumirá a Pre$idência., (> 

Mesário , na sua falta ou irnpedlm nto, o Secretário ou um dos Suplentes indi.cados pelo 
C-oordenador Local. 

Art. l0. ompete ao, componente$ das Mesas ReceptorM: 

l - cumprir as normas e procedimento estabelecidos pela Com is ão Especial; 

Il - resi$tmt a impu naç.'lo dos voto aptC$entado pelos fiscai s na ata e prooeder a coth ita 
do voto em separado; 

Ili • verificar a uma de lona e o material necessário para a votaçllo, antes do inicio da eleiçllo 
e, em caso de irregularidad.e, comunicar ao Ministério Público e 110 Conselho Municipal do!I 
Direitos da Criança e do Adolescen te - MOCA, tomando as providências cabiveis; 

TV - cum prir as demais obrigiu;,ões que lhes forem atribuídas. 

Cllpjculo 

DA VOTAÇÃO 

Art. 21. O processo de escolha será fiscalizado pelo Ministério Público, pcla Comissão 
Especial e pelo Con,selho Municipal dos Direito da Crian.ça e do Adolescente. CMDCA. 

§ l •. Poderllo pennanecer nas seções de votação, no rnáx.imo, 07 (sete) pessoas, entre eles, o 
candidato oo seu fiscal/representante, m mb ros do onselho Municipal cios Direitos da 
Criança e do Adolescer,te. CMDCA, represen tante do Mini!ltério Públ ico, além dos n;embro;; 
da Mesa Receptora. 

§ 2•. O candlda,to ou pessoa por ele design d a representá-lo, que por qualquer ação ou 
omiss o venha a tumultuar ou prejud.icar o bom andamento dos trabalhos, será convidado pelo 
Presidente da Mesa Receptora de Votos a se retirar do toe 1, sem prejulro da ponerior 
aplicaç· o de outras sanções decorrentes de tal condura. 

Art. 22. Serão observados na vota.e; o os seguinle procedimento : 

1 - o eleitor, ao apresentar-se na Seçào e, antes de adentrar o recinto da Mesa Receptora de 
Votos, devetâ põstál'-Se em lila; 

a - admitido a adentrar, o eleitor apresentará ~eu docume,uo de ide,u ifi ca.çào com foto à 
Mesa Receptora de Votos, o qual poderá ser e>cam inado pelos lisc is dos candidatos oo pelo 
repr•esentante do 1inistério Públ ico; 

III • o componente da Mesa localizará o cadu1tt> de elei tores da uma e no cademo de votação 
o nome do eleitor e o collfroruatâ com o nome constante no documento de idenlilicaçào; 

IV · nilo havendo dúvida sobre a identidade do elcitor, será ele convidado a. apor sua 
assinatura ou impressi!o digital no caderno ele voração; 

V - identlficado, o eleitor sem irLstru.ído ;;oõrc a forma. de dobtàJ' a cédula ripM a anoi,;.ção do 
voto, bem como a maneira de colocá-las na uma de lona; 

VI - entrega da cédula abel'tll ao eleitor, 

Yll • o eleitor sml convidado a w dirigir à cabina para escrever o nome e/ou apelido e/011 

número do candidato de su;, preferência e dobrar a cédu la; 

VJII - ao sair dn cabina, o eleitor depositará a cédula na u.ma de lona, fazcnd~ de mnneira a 
mostrar 8 pane rubricada 80 mesário e 808 fiscais dos candidatos, para que verifiquem, 8ellli 

nela toe , se o.ão foi substituída; 

IX - ,;e a cédula não for a mesma, o eleitor será convidado a voltar á cabina e a trazer o seu 
voto na cédula. que =bcu; 

X • caso o eleitor oito q ueira rei:ornar à cabina, sen\ an.otada na ata a ocorrência, ficando o 
eleitor retido pela esa Receptora de Votos. com imediato acionamento da Comissão 

spedal e do Ministério Públíco; 

1- ,;e o elcit.or, ao receber a cédula, ou durante. o a.to de votar, verificar que ~e acha rasurada 
ou de algum modo viaiada, ou se ele, por imprudência, imprevidência ou ignorfulci8, a 
inutilizar, estragar ou assinalar erradamente. poderá pedir 001111 ao mesário, restituindo-lhe a 
primeira, que será. imedia.tamente inutil iMda à vista dos presentes e sem quebra do sigilo do 
que o eleitor nela haja indica.do; 
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stado do Piauí 
Prefeitura Municip.al d e Assunção do Piauí 
Secretaria l unicipal de sistência Social ­
Conselho l uo.Jcipal dos D.i.-ei.tos dP ria nça e do .dolesceo.te - C MJ)CA 

Xll - após o depósito dn cédula na uma de lona, o mesário devolvera o documento de: 
ídcnti.ficaç o ao eleitor. 

Pa ráwaCo ún.ieo. Ca.so nc~sária a inutilização de cédulas de votação por e rro do eleitor quo 
solicitar nova cédula, o fato dov~rá ser registrado esse fato., oom o rccolh.imento e 
annaz;enarocnto da cédula ínutiliz.ada cm separad.o, nela grifando a e><ptessllo 
ulN UTILIZAOO" ou similar. 

Art. 23. As B.ssinarurns dos eleitores serão recolhidas nos: cadernos de votaÇ;iiu, os: quais., 
junmmcnte com o relatório final/atá da cleiç.ilo e o ma.terin.l rcsmntc serão cntrngues no lôCál. 
design, do para apu mçâo. 

§ tõ. O 1rans:portc dos docu.mcnto..i. do processo de ~col ha será providenciado pela Comissão 
&pecíal ou. ~soa que esta designar _para ~te fi1n~ 

§ 2°. Cabe à Comissão Especial garandr a segurança dos encarregados da transporte das uma!I 
at6 o local de apuração. 

Capitulo VI 

DAAP A ÃO 

A rt. 2 4 . A apuração dos votos ooorrCfll imedia.tamente após o recebimento das umas. no locaJ 
designado para cscrutinio, obsc.rvados n o qu e couber, 05 p-roocdtmcnto:s prcvi:sto:s nos .anigo:si 
159 n 187 do Código Eleitornl e o dispo.to nesta Resolução. 

§ 1". A apuraçllo ...ri fei ta por meio de uma Junta Apuradora em número de 03 (trlls) 
mcmbms, mais 02 (dois) auxiliares por seção elei toral; 

§ 2". Haverá OI (uma)Junta Apuradora para cada 02 (duas) urnas de lona; 

§ 3°. No curso do uabalhos, todos os membros das 1unu,.s Apuradoras e respectivo 
au,ci liar somente poder· o por,ar e udli,..ar caneia esfe:rog-râfica d,;, <::-0• ver-rnelha; 

§ 4º , O representante do Ministério Público será noliílcado para participar do ato de que tn11a 
o caput e os candidatos e se.is fiscais credenciados seiilo convocados pa.ra acompanhar os 
pn;,c«ti mento-1, rei ativos ã apuraçllo: 

§ s•. N!. J uúta.s de Apura.ç1Io procederá o d11 seguime fônna. 

l • tt:eeberiio os doell.úientos da vo111çlio. e:xamlr1ando sua idoneidade e regulruidll.de. inclusive 
quanto ao fur1cior1amento norma.l da Seção: 

D - n:ccbc.-ào illi umas e providc:nciurdo a :uibertuni. das mesmas; 

111 - rcsQlvc.r. Q t()da.'li 8:..'i- im.pugnnçõcs. e i.ncidcntcs vcllficadQ!J durante QS: trabalhos de 
apuni.ÇiO~ 

IV - regi slra rao todos o prooe([imento e OÇQJTê,,.ci as em ata espc:cl fi C!1 para. tal , 
A rt :Z.S. crilo con.!iidcrudus válidas a• cédulas que corrcsponder<:m no modelo oticia.l , 
conforme esrabelecído no copul do an. 9" dcstn Resolução. 

§ 1•. Ser.lo nulos par todO<S os efeitos. osvotO<S: 

1 - que COfltivere·m o número e/ou nome e/ou. a,pclido de candidatos inexistentes na regional ~ 

U -dlldos a candidatos ínelegivels ou não registrados pam concorre,: ao plelto eleitoral ; 

m - das cédulas: que não estiverem dcvid.amente rubricadas, n.a forma pTC:Vi.sta aa presente 
Re oluçllo; 

IV - que tornem duvidosa a vontade do eleitor: 

- das cédulas que sejam ileglvels ou contenham c1u·actercs estranhos no idioma Pátrio; 

VI - das cédulas que co,uenham rasuras que im peçam o reconhecimento do nún,ero e/0<1 
nome e/oo apel ido do candidato, 

vn - das cédulas q;ue <::ontel'lham mais de um nome de candidato eleiçllo3• 

§ ·r _ Em caso de dóvida quanto validade do voto, deven\ ser imediatam nte acionada a, 
Comissão Espr:,::ial e noti ftC11do o roprcsentanw do njsiório Wbli.oo. 

Art. 2:6.~ A apuraçlc;, de;,!;, v<:>tos c:;,cc;,rre:rá num l<:>e,al lin~CQ2 e..5-pecialmente d ~ign.ad<:> pa:ra tal,. da 
seguinte m8Jlcira: 

1 - :r•ctirMdo-s.c o :lac.-c das urna5:p na presença dos candidatos ou seus tis.cai~ do Ministério 
Público e dos demais cscn1ti 11.11dorcs: 

ll -- co.nt:ar il.S côduln.s dcpos.itild.às rui um.a.; 

UI - desdobrar as cédul as , uma. de cndn vez, num,crando-.w; scqucnclaJmc ntc; 

IV - ler os votos e .apor. nas. cédula.s.. as ex.pn::ssõcs •~m branco~• ou '"nulo'"• se for o C8li-O., 

cothendc,.se II rubrica do Secretário: 

- preencher no mapa de apuração o número de votocs recebidos pelo cand1dato e/ou dlgi1ar 
no si:!.tema de apu.raçlio o rtúmero e/ou 110,ne e/ou apelido do ea,ldidato; 

VI - apoo conferência, gTavar ~ mldia com oo dados da votaçào da seçllo especifica , 

§ 1 •. As ocorrênci s reh\ll vas às ~ulas somente poderão ser su cit d s ness oponuni dade: 

§ 2.•. Os me,nbros da Iunt:, Apurodo.r11 e seu 3.W<iliMes somente desdobrarão a ~ula 
seg1Jinte após a confinnaçllo do registro da cédula anterior na uma; 

OBS~ Como mcncloaado tu•.crionnemc,, l\di Lds fuflkipal:s que pl'C\-UDl a po:stJbJ.Udn:do de \.'010 cm 
3 [Ó os (Cii.lOO) cafllil(IDJM (ve.ti ilca:t"). 

§ 3•, Os eventuais ei:100 de digitaç o deverão ser corrigidos. eaquanto não for comandada a. 
contirmaç o final do conteúdo da cédula. 

Art. :27. V crifica.da. a nio corres,pond&lci a entre o númet'() $equcncial da cédula cm apurnçlio e 
o apresentado pela uma, deverao os cscrutinador;,s: 

I - emitir o espelho parcial de cédulas; 

n - comparar o con.1.eúdo das cédulas com o do espelho parci a.l , a panir da última. cédula até o 
momento cm que se inicioo a incoincidência; 

m - comanda.r a e,cclusão dos dados referentes às cédu las incoinciden1e e retomar a 
apuração. 

Parágrafo lín:ico. Havendo motivo justificado, a cri tério da Junta Apuradora, a apuração 
podem ser reiuici ada, apagando-se todos os dados da Seção até então registrados. 

Al"f. :Z.8. A incoincidência entre o número de votamos e o de cédulas apuradas n.ilo constituirá 
motivo de nulidade da votação, des(le que não resulte de fraude comprov,u;la (Códig 
Eleitoral, an 166, § 1 "), 

§ 1". Se os membros da Junta Apuradora entenderem que a incoincidência resulta de fraude, 
seni imediatamente acionada a Comissão Especial e notifi cado o representante do Ministério 
Público; 

§ 2°. Q\$0 a C<,mi&sâo 13.:.-pecial c,ntemla necessário anular a vomção de uma determinada 
uma, determinan\ sua apuração cm separado e rccon-crá de oficio para a plenária do MOCA. 

A rl. 29. Concluida a contagem de votos, os membros da Junta A puradora providenciarão 81 

cmi.5,5,llo do boletim de uma em 03 (três) vias., 

§ t •. Os bolctin.s de uma serllo auinados pelos 03 (trê.s) membros d.a Junta J\purndora e pelos 
02 (dois) a.u.:íl iares e, se presen.tes, pelos fl.scais d.os candid,uos e pelo rcprcseru:111u c do 
Ministério Púb lico. 

§ 2•. Apenas os boletins de uma poderão savir como prova posterior perante o CMDC 

Art. 30. O encerramento da apuração de uma Seção con,sisti rá na emissão do boletim de u.mru 
com os resul tados. 

A '1, 3 1. Conclui da a apuração de uma lJma e antes de se pa."Sar à wbsequente, as cédulata 
scri!o recolhidas em envelope especial , o qual será fechado e lacrado, a sim pennanecendo até 
10 de janeiro de 1016, salvo se houver pedido de recontagem ou recurso quanto o CU! 

conteúdo. 

A rl. 32. Apurada iodas as umas, a Comissão Especial receberá o resultado da planil ha de 
apuração e, não havendo impugnações ou recursos, fará a totalização dos votos por candidaro. 
lavrando a li.la respectiva. 

Art. 33_ Resolvidas as impugr,açõe apresentadas duranle a votação, a omissilo - spodal 
divulgará o resultado da .,Jeíção e o on~r,lho Municipal dos Q;n,itos da Criança e do 
Adolesceme - CMDCA, proclamará o resultado da e1e;ç,1o, que se posteriormente publicado 
nos órg os ofi ciais, 

Art. 3 4 . Após a proclamnçào do resultado os candídatoo po<lcrilo apn:.scntar impu1:,.,.açõcs, que 
serão dccididu pela Comissão Especial, após oovida do Mini~tério Público. 

1'11rágra.fo único. Cabenl recurso, da decisão da Com issão Especial ao Conselho Municipal 
dos Direitos da riança e do Adolescente - M O A, imediatamente• após a decisão, 

Art. J S. O s pedidos de impugr1ação refcre,ncs ao resultado gemi da eleição ou face 
propaganda irregular de candidatos, dever-lo ocorrer no prazo mll.xinio de 02 (dois) dias após 81 

publicação oficial dor ultado•, devendo o onselho Municipal do Direitos da riança e do 
AdolC<Socnte CMD A decidir, cm reunião extra.ordin ria c-.spccialmc-n1c designada para C.$1:é 

fim, no prazo máximo de 05 (dnco) dias. 

Parágrafo liruco. decis o do CMDCA será precedida de parecer da Procuradoria Jurídica 
do Municí pio, com notificação pessoal do Mi nistério Públi co. 

Art. 36. A pcndEncia do julgamento de recursos não impede a divulgação do resultado dic 
votaçã.o, que deverá, no entanto, conter a ressalva quanto à possib ilidade d alteração, 

Art. 37. Uma ve2 julgado os recur os, cabe ao CMDCA dar ampla pub licidade ao re ultado 
fi nal da eleiyH.o, em prcjui,oo da rerificayHo da.s publicaçõc nterioTTJ1ento efetuadas, caso 
ncoc.ssário. 

Capílulo VIl 

DI SPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 38. 6m caso de cmpa.te na vot ç;llo de candidatos e de suplentes de uma me ma Regional . 
sera considerado elei to o candidato mais idoso (Código E leitoral, art.. 1 11). 

rt. 39. erllo conside dos uplentes dos candidatos eleitos todos os demais candidatos 
pertencentes à mesma regional que nil.o forem elei tos, na ordem decr ente de vota.ç o. 

Art. 40. Ao final dos trabalhO!i, a Junra de Apurnçilo e s"us auxi liares preencherão o 
rela16rios por regional (mapas da apuraç.'!o) conforme modelo fornecido pelo CMDCA, emi 
dua.s vias, as quais serão assinadas e rubricadas por todos os componentes da referida Junta, 
fi scais dos candíd.at~ que estiverem pri:,scnté$ e pelo rcprcscnlánu, do Ministéri o Publico, doll 
quais constarão, pelo menos, os seguintes dados (analogia ao disposto no art. 186, !f l º do 
Código Eleitoral): 

1 - o número de voto. apurado dire1ament.e pelas umas: 

OBS: É poo:slvcl que Lei Mnni<,ipni loc:al c,;tubeloça plll2lD, divc~ pam m~ do ""'""'°'• 
(J1JC crt, tal enso devem ser observados. 
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(Continua na próxima página)

stado do Piauí 
P refeitura Municip.al d e Assunção do Piau í 
Secretaria lunicipal de sistência Social ­
Conselho l uo.Jcipal dos D.i.-ei.tos dP ria nça e do .dolesceo.te - CMJ)CA 

II - as umas anuladas e as não apuradas, oo motivos e o número de votos anulados ou não 
apurados; 

III• a votação dos candidatos por regional, na ordem da votação recebida; 

IV • as impugnações apresentadas às Juntas de Apuração e como foram resolvidas, assim 
como os recursos que tenham sido interpOSIO$. 

Art. 41. Todoo os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial, com consulta à 
Procuradoria do Município e notifitllção peS$0al do Ministério Público, 

Assun.ção do Piaui, OI de Abril de 2019. 

Maria Alice Pel'eira 
l'res:idente do CMDCA 

Estado do IPiauí ,, -~ )ii(' 
Prefeitura Municipal de As"'unção do Piauí 
Secreiarla Municipal de Assistência Soclall- SMAS ~-Jil~S 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adole$Cente=°CMÔCA 

Conselho fonitipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deA.ssu.oçio do Piauí 

RESOLUÇÃO nº 02/2019-CMDCA 

Dispõe sobrn as condutas vedadas aos(às 
candidatos(as) e respeçtivos(as) fiscais durante o 
Processo de Escolha dos Membros do(s) 
Consell:io(s) Tutelaf(es) e soore o procedimento de 
sua apuração, 

O CO SELHO M ICIP L DO DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENT (CMDCA) do M.unicipio de Assunç:lio do Piaui, 110 uso de suas atrihuições. 
conferidas pela Lei Mu11icipal n• 148 de 2017, bem como pelo an. 139 Lei Federal n• 8.069/90 
(&taru.to da Cri81lÇ4 e do Adolescerne) e pelo an. 7", &. Resolução COi ANDA nº 170/14, que lhe 
conferem a presidência do Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar e, 

CO SIDERANDO que o art. 7°, §lº, letra "cfl, da Resolução CONANDA nº 170/1 4, 
dispõe que à Comissão Eleitoral do C 1D cabe definir as condutas permitidas e vedadas aos(ãs) 
candida.tos(as) a membros do(s) Cooselho(s) Tutela,(es); 

CO IDERANDO, ainda, que o art 11, §6°, incisos me IX, da Resolução CO ANDA n• 
170/14, aponta rambém ser auibuiç-ão da Comissão Eleitoral do CMDCA, analisar e decidir, em 
primeira instiincia administrativa, os pedidos de impugnação e outros incidentes ocorridos no dia da 
voração, bem como resolver o wos omissos, 

RE O VE: 

ART. t• • A campanha dos(as) candidato~(as) a membros do Conselho Tutelar é pennilida somente 
após a puolicaçilo da lista final dos(as) candidi!los(as) habil itados(as) no Processo de Escolila e será 
encerrada a meia noite da véspera do dia da votação. 

ART. 'Z' - Serão oonsideradas condutas ed•das aos(às) candida1os(as) devidamente habílitados ao 
Proces o de colha dos me:mhros do Conselho Tutelar de 2019 e aos seu prepo los: 

DA PROPAGANDA 

a.) oferecer, prometer ou solicitar dinheiro, dádiva, rifa, soneio ou vantagem de 
qualquer nà(1,J]"eza; 

b.) pertumar o sossego público, com algw.arra. ou abusos de instrumentos sonoros oo 
sinais acústicos; 

e.) fazer propaganda por meio de impressos ou de objeto que pes oa inei perieme oo 
rústica possa cm1fümlir com moeda; 

d.) prejudicar a higiene e a estética urblllln ou desrespeitar posruras municipais ou que: 
impliquem qualquer restrição de direito; 

t.) caluniar, dif11mar ou inj"riar quaiS(luer ·pessoas, bem como órgllos ou entidades que 
cxcz-çam autori dade públ ica.~ 

í .) fazer propaganda de qualqu@r r1ablre,A, que for veiculada por meio ele pichaçi!.o, 
inscrição a ti nta, fixa.Çào de placas, estancla"es, fahcas e assemel hados, nos bens cujo uso 
dependa. de ces o ou penniss/lo do Poder Público, ou que a ele per1ençam, e nos de uso 
comum (cinem~ c:lub~ lojas, ccnlros comerciai~ témplos, ginásiOS;, estádios, ainda que de 
propri-a:la.de privada). inclush,rc posle..'i de iluminaçlo püblica e si nalização dr. trâ.ícgo~ 
viadutos, passarelas, ponte • paradas de ônibus e outros equipamentos urbMos; 

g,) ooloatr propaganda de qualquer nature2a em árvores e no.s jardins localiudo.s e,n 
áreas públicas., bem c.omo cm muros, ocrcas. e tapumes divis.6rios., mesmo que não lhes 
causem da.no~ 

h.) fuer propaga11da mediante -,wdoors, sujeitando-se a empresa responsável. e: 
candidaios(as) à imediata retin1da da propagMda im:gular. 

DA AMP AN HA P ARA E OLHA 

a.) confeccionar, u tilizar ou distribuir por comitê, candidalo(a) ou coro a sua autorizaç o, c3Jlliset , 
chaveiros., booé5, éãnetãS, brindes .. cesta básicas ou quaisquer outros. bens ou mã:tc:riais que poss:âm 
própón":Íón..,- vànt0)$ém ao(" ) dcitór(a); 
b.) reaU:z.a.r sJi,;,wmícl-, e evcm!o as~emelbado para promoçlo de candiclatos(as), bem como 
apresentaçAo, rem.inerada ou nllo, de ar1isia oom a fmal idade de animar comlcio ou reunião de 
campanha; 
e.) uli lizar trios elétrioos cm c:ampMlia, c~ceto para a sonorizaçlio de anúnci o de comícios; 
d.) usar iiÍmbolos, frases ou imagens, associadas ou semelhantes àii empregadas por órgão de 
governo, em presa pública ou sociedade ele economia mima; 
o.) eferuat qual que.- tipo de pagamento em troca de espaço para a veiculação de propagallda em 
bens pàtliculare;, cuja. t<!:$Sl!o deve r.er Mpontãnea e grnruita; 
f.) contra tar C)U uri li7..ar1 a~nda. que em re,s:ime de voluntariado. de c ri ança.5, e ado~escente, para 
distribui91!0 de material de campanha em vias públicas, residênciiis de elei!ores e estabelecimento 
comerciais. 

"O DIA DO P ROCESSO DE ESCOLHA 

a.) usar illto-falames e amplificadores de som ou promovei- comlcio ou eaJTea1a; 
b.) arregimcntM elei tor ou llu.er propagMd11. d.e boc11. de urna; 
e.) at . Q ténnino do horário ele votaç!o, contribuir, de qualqucr fQnna, para aglomcrs,;Jlo 

de pessoas portando vestuári o padroni,..i.do, de modo a caracterizar manifestaçto CQle~va, 
eom ou sem utilitação de velculo ; 

d.) fornece.- -tos(às) elei10tes{as) transporte ou refeições; 
••l d.oar, oferecer, pmmct.,,- ao mtrcgar ao(â) clci1o,(a), com o fim ele obler..!he o voto, 

bem QU vanta,gem pe.':"Soal d e, qualque.- natureza. inc lu&ive empn!gO QU runç!I.Q pública., desde 
o registro de candidatura até o dia da elei o, inclusive (aiptaçlo de s:ufnlgio): 

í .) padroniur, nos trabillhos de votaç ·o. o Yt:Sluârio do.s(as) seus(suiis) respeclivos(a.,) 
fi 5C8is. 

D S PE ALID DE-S 

A:RT. 3° - O dc,ircspcito às rcsru apontadàS no nrt. 2° dcs1a RcsoluÇllo carsmcrizarâ inidoncidadc 
moral, dci i<ando o(a) candidato(a) pa!ll$ivel de impugnaÇllo da canclidarum, por conta d 11 

inOb$crviincia do req~isüo previsto no art. 133, inci~o ! , da Lei Federal nº 8.069/90 (&uttu10 dél 
Cri ilJIÇà . do Adole:sOOlilé). 

DO PROCEDIME ·TO DE APURAÇÁO DE COND T S VEDADAS 

A RT. 4• - Qualquer cidadl!o ou candidato (a.) poderá representar /t Comissão Eleitoral do C:MD A 
conira aquele (a) que infringir as nomi.as estabelecidas por meio desta. Resolução, instruindo a, 

representação com provas ou indicios de provas da infração. 

Parái,-a.fo únk u • Cabe à Comi ilmó Elcitórul do CMDCA re~ st:rat e fornecer protocolo ao 
representante, com envio de cópia da representação ao Ministério Público. 

A RT. S" - No pmzo de 01 (um) dia oontado do reccl>imcnto da n0tícia da infração às oondutu 
vedadM previ stJIS l'lC$tll Re~ução, a Comissão Elei!Ofal do MDCA devcnl. i11staumr procedimCl'ltO 
administra.tivo para a de'>•ida apuração de sua ocorr!ncia. e,(pedindo-se notificação ao(à) infrator(a) 
para que, se• o desejar, apresente defesa tto p razo de 02 dois) dfas contados do Jecebimemo da 
m;,tificaçào (art. 11 , §3°, inci:,0 [. da Rc$olução CONANDA nº 170114). 

PaN\g;raro iíoi co - O procedimento adm inistrativo tamb m poderá er insuiurado de oficio pel a 
mis ilo · chorai do CMl> A, a im que tomar conhecimento ?Qr qualquer meio, da prâtiea da 

infração. 

ART. 6" • A Comissão eiroral do MDCA poderá, no prazo de 02 (dois) d,ias do término do 
prazo da defesa: 

1 - arquivar o procedimento adminisuati vo se entender não configurada a infração ou n o houver 
p.ro as su!iciem da autoria, ootlficando-se pessoalmente o representado e o representante, se for o 
caso; 

11- dctenniMr a pto.duç.ão de prova$ em reunião designada no máximo em 02 (dois) dias conutdos 
do decurso do prazo para defesa (art. 11, § 3º, inciso li, da Resolu91!o CO ANDA nº 170/1 4), 

§ I' - No caso do inci$0 II $O.pra, o repre$enwue $etá intimado pessoalmente a. querendo. 
comparecer à reuni.l o dc;lignada e efetuar sustentação, oral ou por escrito, .à hu. das provas e 
argumentos apresenutdos pela defesa; 

§ 2° - Após o manffésláçã(I dl) reprcscn1ante, (lu mesmo na au$ência de.1.e, scrli. fuculu,do a c:, 
representado a eferuM su tenu,ção, oral ou por escti to, por si o u por defensor consútu[do; 

§ J " • fa•entual ausência do representante ou do representado ni!o impedem a realização da reunião a 
que se refere o inci.$0 II supra, desde que tenham sido ambos notificados para o ato. 

ARI. r • Finalizada a reunião designada para a produç4o das provas indicadas pelas partes, a 
Comissilo Eleitoral decidirá, fundamentadamente, em 02 (dois) dias, notifi cando-se, em ih'Ual prazo, 
ó(a) rtl'~entadl)(a) e , se o eaw, o(a) ' 'l'tc,st,:1u,111e, qLie 1en10 também o mesmo plliz.l) pars inte,por 
recurso, sem efeito suspensivo, à Pleni!ria do Conselho Municipal dos Direi tos da riança e do 
Adolescente (an , 11 , § 4', ela Resolução CO ANDA n• 170/14), 
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Estado do Piaui 
Prefeitura Municipal de ssuoção do Piaui 
Secret.aria lunicipal de Assistência Social - S IAS 
Conselho Municipal dos Direitos da Cr'.iaoça e do Adolescente - C:MDCA 

§ Iº - A Plenária do Conselho M1micipal QQ<ll Oireitos &li ri an«t e do Ado1csC$11\e decidi rã em 02: 
(dois) dias do término do prazo da interposição do recurso, reunindo-se, ,., pre.ciso for. 
e><1raordinariamen1e (art. 11 , § 4•, da Resolução CONA IDA n• 170/14); 

§ 2° - No julgamento do recurso será observado o mesmo procedimento indicado 110 an. 6". §§ 1• a 
3° da presente Re:soluçiio. 

ART. 8° - Caso seja cassado o registro da candidatura, cm havendo tempo hábil, o nome do, 
candidato cnssado scrâ c::xcluída da c6dula eleitoral oo da 1>rogamaç.llo da uma elctr6nica. 

Pa.rágrAfo ,íoiéõ - m nlio havendo tempo lulbil para CJ<clusão do nome do ctu1didato cassado da 
cédula eleitoral ou d.a progmmaçlio da urna elem'loica, m; votos a ele potve.iuu.rn C3'ediw.dos setao 
considerados nulos. 

ART. 9"- O(A) representante do MiniStério Nbl ico, 1al qual de1ern1ina o art. 11 , § 7", da Re oluçllo 
CO ANO r,• 170/14, deverá ser· cieolificado de todas as decisões da Coroisslio Eleitoral do 
CMDC e de sua Plenária, no prnzo de 02 (dois) dias de sua prolaç/lo. 

RT. 10 • Os pr-.;u,;; pr.,vi tos 110 11n. 3° ..,guirli:o II regra do 11.f\, 172 do Códif!O d;; l'roéesso ivil 
(Lei ·oocral n• S.869, de 11101/1973), ou ,;eja, realizw--se--ilo cm d ias utcis, d.w, 06 (seis) ás 20 
(vi ntc) h0lll5. 

DA J.>UBLICU>AOE Dt:STA RESOL CÃO 

ART. li - Para que o teor desta Resoluçllo srja d• conhecimon10 d e todo., oo munícipes e 
candidatos (as). ela deverá ter ampla publ icidade, sendo publi cada no Diário Ofic;a1 do Mu nicipio, 
oo meios equivalem<!$, além de ser aftx_ada em l.ocais de srande acesso ao público e noticfada er 
rádio;, jomais e oot.ro, meiO§ de divulgaç1ío. inclu,sjve e se pos:llvel, p;,la /11t rM/, 

Pa.rtgrafo único - O Cooselho Mu.nlcipru dos Direítos da Crillllça e do Adolescente darli ampla, 
divulsnç!lo dos. telefones, endereços eletrônicos e locais onde podcti\o ser enea.minbadns denúncias, 
de violaç.llo daa regras de caml)Atlha; 

A RT. 12 - A lim de que os(as) candidato (as) não a1<1guem desconhecimento do teor desta 
Re501u~o. a Comissão llleitoral do 11,IDCA fanl reuni ão com ele5(as) em 02 (dois) momentos do, 
.Processo de coJ !\a dos Membros do Con.se:l tio Tute lar: 

a.) antes do inJcio da campanha, tào logo seja publicada a relação do5(as) candida!Q<ll(as) 
in.scoitm;(a) e eonsidel'l!dos(a ) habili uidos(as) • art. 11 , §§ 5° e r,•, da Re luçllo 
CO ANDAn• 170/14; 

b.) nft véspera do dio da votftç!lo. 

Parágrafo único .. Em e.ada wna dessas: rcuniõe.s.1 .será lavrddo Te,rmo de Compr-omis:so~ assinado 
por todas(as) candidatos(ns) n Membros do Conselho Tutelar e integrantes da Comissão Elcitornl . 
no sentido de que as regras prcvi:stas ncs.t.a Resolução 5erl o devidamente rcspcltedns, :sob pena de 
ímpugnaçllo da canc:lldatura (art. 11, §6", inciso 1. ela Rcsol1.1çllo CO ANDA n• 170tl4). 
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!DECRETO N" 087/2019 
'O decreto regulamenta a lei 
da polltlca munlclpal do melo 
ambiente da forma que 
especifica" . 

O prefeito Munlclpal de Jacobina do Plaul, no uso das suas 
atrlbulçoes Ilegais, e tendo em vista a Lei Munlclipal de nº 035/2019. 

DECRETA: 
Art. 1 º - Fica aprovada e regulamenta a lei da Política Municipal 

do Melo Ambiente (PMMA) e que este ato publica. 

Ar. 2º - Cabe ao departamento de Meio Ambiente cumprir os 
itens dessa 11e1, obedeoendo os prlnclplos legais. 

Art. 3 " - Fica o departamento de meio ambiente responsável 
pela operacionalização da politica municipal de meio ambiente. 

Art. 4" - este decreto entrara em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5° - Revogam-se as disposiQOes em contrario. 

Registre-se e Publique-se. 

Jaooblna do Piauí - PI, 23 de março de 2019. 

~ 
Geder1Anlo Rodrigues de Oliveira 

Prefeito Municipal 

EST,óOOOOpt,,IA 
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ctl"J: ◄ l.522 . 3WCOO l -05 
PAAÇAESTACIO E ALMEIDA, N' 20-CENTRO 
CEF': 64.75&-00!l · JAOOBlr-ll'. DO PIAUI 

Maria Alice Pereira PORTA!RIA Nº 00412.019 
Prc:sidentc do Con$elho Municipal dos Dire.ile da rhtnça e do Adolc cente 

Conselheiros Municipais dos D ireitos da Criança e do dolescenle 

Maria Al ice Per ira 

Gilberto Augostinho Farias 

Antonia Alves da Siva 

José l1amar Carlos de antana 

Vanderley Soar ' Rodrigues 

Jose Caetano da Silva 

va Inácio da Silva 

iguel l">ercira de Sousa 

Rita de Cassia Fernandes Alves 

Maria Cimdfa Soares Silva 

Jal1ellen Rosa Rosa do asci mento 

Jania Ana Ro 11 do asclme:nto 

Luciana f>e.reha de Sousa 

Patrícia de Aratljo Sampaio 

Raissa de Santana 

Emanoel Lopes Lima 

O PREFEITO MUNICIPA!L DE JACOBINA DO PIAUI, ESTADO 
100 PIAUI, no uso de suas atribuições legais e nos termos que dispõe o a.rt. 92. 
IV, da Lei Orgânica do Município em conformidade com a Constit.uição Federal. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear o Sr. Mar1van de Carvalho Melo, Inscrito no CPF/MF: 
000.404.803-21 para e.xerc8' o Cargo Comissionado de dívisão e f iscalizaçãc 
de obras, serviços e posturas, lotado na secretaria de Obras, Habitação e 
urbanismo. 

Art. 2" - Determinar que a Secretaria Municipal de Administração 
promova os respectivos assentamentos e faça os competentes registros. 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE - SE PUBLIQUE - SE. CUMPRA - SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jacobina do Piauí, Estado do Piauí, 
em vinte e um de f'ev.ereiro de dois mil e dezenove (21/02/2019). 

~ 
Gedertanio Rodrigues de Oliveira 

Prefeito Municipal 


